PARECER Nº      , DE
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 444/2023.
De autoria da Deputada Valéria Bolsonaro, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – NUPEMEC do Estado, através de seus Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – Cejusc's, manterem funcionários – conciliadores e mediadores, com fluência na língua brasileira de sinais (Libras), para atendimento da pessoa portadora de surdez ou deficiência auditiva.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, entre os dias 05 e 13/04/2024, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente pela aprovação do projeto, conforme Parecer de número 1208/2023 (D.A. pág. 13).
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto atende aos requisitos analisados nesta comissão, além de possuir relevante função social, vez que a presente proposição visa assegurar o direito à inclusão das pessoas portadoras de surdez ou deficiência auditiva.
A presente propositura visa atender, ainda, aos preceitos da Lei nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa Portadora de Deficiência) que assegura aos cidadãos portadores de deficiência, pleno acesso a informação via língua brasileira de sinais (libras) ou outra forma de interação. 
Nessa esteira, a Resolução 230 do Conselho Nacional de Justiça que orienta e estabelece diretrizes para a lei Brasileira de Inclusão, reza em seu art. 4º, §1º, que medidas deverão ser adotadas para assegurar a garantia de acessibilidade, dentre elas, o atendimento ao público e o uso de linguagem de sinais, bem como assegurar que cada órgão do Poder Judiciário, disponha de no mínimo 5% (cinco por cento) dos servidores e equiparados capacitados para uso e interpretação da linguagem de sinais (Art. 4º, §2º).
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 444, de 2023.
Sala das Comissões, em 
Ortiz Junior

Relator 

